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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

Introdução: A Sala de Recursos Multifuncionais (SRM)tem a função de potencializar o ensino dos alunos 
com deficiência ou com altas habilidades para promover condições de acesso, aprendizagem e participação no 
ensino regular. Objetivo: Objetivo do presente estudo foi realizar uma revisão integrativa da literatura a fim 
de compreender quais desafios os alunos enfrentam na sala de recursos multifuncionais. Materiais e Métodos: 
Foi realizada uma busca das referências nas bases Periódicos CAPES, Google Scholar, Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)em maio de 2022. A busca permitiu a identificação de quatro 
artigos que se adequaram aos critérios estabelecidos. Resultados: Assim, foi possível observar que 30% dos 
autores discutem sobre a necessidade de haver estratégias que possam atender as necessidades de 
aprendizagens dos alunos que frequentam as SRMs. Bem como, 20% dos autores falamda urgência de 
inclusão dos sujeitos no contexto escolar e como identificar os desafios e as fragilidades desses alunos. Foi 
possível identificar que 30% dos estudos trazem os desafios e as fragilidades das produções acadêmicas, dos 
programas pós-graduação stricto sensu no Brasil, que tem como objeto as Salas de Recursos Multifuncionais. 
Conclusão: Assim, foi possível compreender que os desafios encontrados pelos alunos na sala de recursos 
multifuncionaisé a dificuldade em superar a barreira da aprendizagem significativa, e esta, está relacionada 
com a impasses que os professores encontram no ato de planejar, na escolha das atividades, na interação, no 
desenvolvimentosocioemocional com os estudantes e na forma específica de atendimento que os alunos 
necessitam. As barreiras não estão sendo vencidasdevido, a fragilidade encontrada pelos profissionais da 
educação especial. 
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INTRODUCTION 
 

Na atualidade a Educação Especial é uma modalidade de Educação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para  

 
 
 
educandos com necessidades especiais, transtornos do espectro autista 
e altas habilidades e superdotação (BRASIL, 2008). Dito isso, a 
educação especial tem os mesmos objetivos das outras categorias da 
educação em geral, o que difere é o público-alvo, que passa ser 
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consoante as individualidades dos alunos. As individualidades são 
respeitadas a partir das diversidades (LIMA, 2020). Nesse sentido, 
quando se fala de diversidade, os conceitos entre educação especial e 
Educação Inclusiva se misturam, já que se refere as diferenças 
étnicas, ideológicas, culturais religiosas que existem entre os seres 
humanos. (MAZERA et al. 2017). Isso se deve ao fato, de quea 
educação inclusiva se pauta nos direitos humanos, que visa garantir à 
educação de qualidade, equitativa, reconhecendo e valorizando a 
diversidade humana ampliando as possibilidades de acesso pleno a 
uma formação global (BRASIL 2020). Assim, a educação inclusiva 
atende às características físicas, intelectuais, sociais emocionais, 
linguísticas, culturais ou outras Santos (2017). Como também, o 
conceito de diversidade discute questões de gênero e sexualidade, 
fatores socioeconômicos e deficiências. Giroto e Milanez (2013) 
também apresentam dados consolidam em suas pesquisas e 
relacionam tal equívoco, entre outros fatores, sobre a educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva nas propostas de 
formação inicial de professores. A Nota Técnica n. º 055/2013 
(BRASIL, 2013), apresenta orientações ao funcionamento dos 
Centros de Atendimento Educacional Especializado, na perspectiva 
da educação inclusiva, e reforça a ideia de que o AEE é de caráter não 
substitutivo ao ensino regular.  
 
Bem como, é preciso que o professor da sala regular, participe do 
acompanhamento de famílias e em interlocução com os demais 
profissionais envolvidos no processo de escolarização dos estudantes 
público-alvo da educação especial (POKER, et al 2013). De acordo, 
com Menicucci (2005) e Pletsch (2009) os autores abordam sobre 
quatro paradigmas no qual, os indivíduos viveram em diferentes fases 
de suas vidas sendo eles: a exclusão, a segregação, integração e o da 
inclusão. A saber, um paradigma não se aniquila com a entrada de 
outro, já que, os diferentes modelos existem em diversos aspectos, 
esse movimento não demonstrou uma ruptura (GLAT; 
FERNANDES, 2005; PLETSCH; FONTES, 2006). Escrever sobre 
deficiências, alunos, inclusão, educação especial, sem apontar 
comoacontece, é o motivo das inquietações deste estudo, sendo a Sala 
de Recursos Multifuncionais — SRMos lócus de pesquisa literária 
BRANDÃO (2013); FERREIRA (2013). Em dezembro de 2003, o 
Ministério da Educação por meio da Secretária de Educação lança o 
Programa Educação Inclusiva “Direito à Diversidade” que, em 2005, 
tinha como uma de suas principais estratégias, formação de gestores e 
professores (FREITAS. et al. 2016). No dia 24 de abril de 2007, a 
portaria n. º 13, foi publicada no Brasil, a institucionalizaçãodo 
Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais é 
implantada nas cinco regiões brasileiras (BRASIL 2007). Essa data é 
um marco, assim como um divisor de águas na história da Educação 
Especial e Inclusiva na qual estabelece diretrizes do Compromisso 
Todos pela Educação que garante o acesso e a permanência no ensino 
regular e no AEESegabinazz; Mendes (2018). 
 
Todavia, dois anos antes, o Documento Orientador do Programa 
Educação Inclusiva: Direito à Diversidade (BRASIL/MEC, 2005) já 
elaborava menção às salas de recursos empregando o adjetivo 
multifuncional (PANSINI, 2018, P.86). Essas mudanças e 
atualizações que foram acontecendo se efetivaria com base nos 
marcos da Conferência Mundial sobre Educação para Todos: 
Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem e de Acesso e 
Qualidade (UNESCO, 1990, 1994). A partir dessa época, inicia as 
instalações das salas de recursos multifuncionais nas escolas e passam 
a ser o local prioritário para a oferta do AEE, dividindo-as em duas 
categorias. Tipo I, Tipo II (PANSINI, 2018). Essas divisões destinam 
-se referente ao tipo de materiais designados a salas para atendimento 
dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades, e sendo Tipo II dos estudantes 
com cegueira e baixa visão Pansini (2018). De acordo com a 
Resolução CNE/CEB n.4/2009 (BRASIL, 2009) essa define as 
atribuições e quais aptidões é preciso conter para lecionar na SRM e 
um pouco mais sobre a sala de recursos multifuncionais e suas 
características. Para concluir essa etapa é necessáriaa inclusãodo 
professor da sala de recursos como um dos principais indivíduos deste 
estudo. Assim durante a construção deste estudo foi possível 

consultar a Resolução CNE/CEB n.4/2009 (BRASIL, 2009) para 
colaboração desta revisão. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Foi feito um levantamento da literatura em maio de 2022, nas bases 
de dados Periódicos CAPES, Google Acadêmico, Scielo e Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Os descritores utilizados 
foram os seguintes: ‘’Sala de Recursos Multifuncionais” AND 
‘’alunos” AND “deficiências”AND “Multifunctional Resource 
Room”AND ‘’Students’’ AND “Deficiencies” em todas as bases de 
dados. Desse modo, foram selecionados 04 artigos sendo incluídos 
segundo os critérios de elegibilidade conforme a Figura 1. Os 
critérios de inclusão foram: artigos, teses e dissertações nos idiomas 
inglês e português, nos últimos cinco anos, envolvendo dificuldades, 
alunos com deficiência e sala de recursos multifuncionais.  
 

Os critérios de exclusão foram artigos de revisão de literature 
 

1. Fluxograma e critérios de seleção e inclusão dos trabalhos 
 

 
 

DISCUSSÃO 
 
O objetivo do presente estudo foi realizar uma revisão integrativa da 
literatura de modo a compreender quais desafios os alunos enfrentam 
na Sala de Recursos Multifuncionais — SRM, autores e estudiosos 
fizeram parte deste levantamento Silva & Lobato (2021). A 
instituição escolar enfrenta diferentes desafios na formação dos 
discentes, a educação inclusiva foca no respeito pelas singularidades, 
preza e valorize as diferenças no cotidiano e que incentive a 
autonomia e a interação e socialização do indivíduo (BARCELLI, 
2018). A Implementação do Programa das Salas de Recursos 
Multifuncionais vem de encontro com um serviço de Atendimento 
Educacional Especializado – AEE que ocorre no contra turno da aula 
regular (MACHADO 2021). Instituído pelo MEC/SEESP oPrograma 
de Implantação dasSalas de Recursos Multifuncionais por meio da 
Portaria n. º 13 / 2007, a Educação Especial integra o Plano de 
Desenvolvimento da Educação — PDE (BRASIL, 2007).  
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Tabela 1. Demonstrativo dos artigos que integram a Revisão Integrativa 
 

#N Data 
 

Título Autores Periódico Nome da revista onde o 
artigo foi publicado 

Objetivos Resultados 

1 2022 O Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) no 
pós-pandemia em  
Mato Grosso 

Lilian Barreto 
Lellis1*, 
José Carlos 
Arantes2, 
Hidelberto de 
Sousa Ribeiro3 

Conjecturas Refletir sobre o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) 
mediante as atuações desses 
profissionais na promoção da 
aprendizagem e o convívio dos 
estudantes com deficiências 
em diferentes redes de ensino no 
município do interior do estado de 
Mato Grosso 

Os resultados obtidos mostram que ainda há muito trabalho a ser feito para se 
ter uma educação para todos, e que a construção de uma sociedade inclusiva 
exige reflexões, adaptações e flexibilidades de ideias e de práticas. E no que 
se refere ao AEE, de caráter complementar ou suplementar, fica evidente a 
busca por estratégias que contemplem da melhor forma possível o 
atendimento ao aluno com deficiência, bem como a socialização de 
informações entre os professores para construir um trabalho colaborativo que 
permita resultados exitosos.  

2 2021 O estado do conhecimento 
sobre as SRM: As 
produções acadêmicas dos 
programas de pós- 
Graduação stricto sensu no 
Brasil 

PLAÇA, 
Jaqueline Santos 
Vargas1  
GOBARA, 
Shirley Takeco2 

Reflexão e Ação Apresentar o Estado do 
Conhecimento das produções 
acadêmicas, dos programas pós-  
graduação stricto sensu no Brasil, 
que tem como objeto as Salas de 
Recursos Multifuncionais. 

Podemos identificar os desafios e as fragilidades apontadas nos trabalhos 
analisados, o que serviu para justificar pesquisas em andamento e servirá 
como o alicerce para que possamos investigar as questões apontadas, refletir 
sobre o AEE que estão acontecendo nas SRMF e propor formas ou processos 
que venham incluir, de fato, os alunos com deficiência nas atividades 
escolares. 

3 2020 A Infrequência Escolar no 
AEE em Sala de Recursos 
Multifuncionais: desafios e 
possibilidades. 

Alexssander 
Gonçalves 
de Lima 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-graduação em Gestão e Avaliação da 
Educação Pública, da Universidade 
Federal de Juiz de Fora como requisito 
parcial à obtenção do título de Mestre em 
Gestão e Avaliação da Educação Pública.  
Área de Concentração:  Gestão e 
Avaliação da Educação Pública 

Compreender como se estruturam as 
práticas e ações que contribuem para 
a infrequência dos alunos com 
Necessidades Educacionais 
Especiais encaminhados para os 
diferentes tipos de atendimentos 
realizados na SRM da escola em 
questão. 

Considerando as múltiplas situações que envolvem processos educacionais na 
perspectiva da educação inclusiva, embora se entenda que seja possível 
contemplar as lacunas identificadas no campo com as ações propostas no 
Plano de Ação Educacional, o presente estudo não se propõe a esgotar o 
assunto.O fato é que, independentemente da situação vivenciada em cada 
unidade educacional, é fundamental que esforços coletivos e colaborativos 
sejam envidados em favor do maior acolhimento e melhor atendimento dos 
alunos com necessidades educacionais especiais matriculados nas escolas. 

4  
2019 
 

INCLUSÃO E 
FORMAÇÃO DOCENTE: 
COM A PALAVRA, OS 
PROFESSORES  
DAS SALAS DE 
RECURSOS 
MULTIFUNCIONAIS 

Rosimar 
Bortolini 
POKER, Beatriz 
Aparecida 
Barboza do 
Nascimento e 
Claudia Regina 
Mosca Giroto 

Doxa Investigar a compreensão que 
professores especialistas regentes de 
Salas Multifuncionais têm sobre a 
educação inclusiva e especial e 
sobre a sua formação, analisando o 
papel que a educação especial 
assume na implementação desse 
novo projeto de escola pautado pela 
inclusão. 

Cabe ao sistema educacional vigente rever e reavaliar a maneira como as 
ações em prol da educação inclusiva têm sido implementadas.  Há 
necessidade de investir  
fortemente nas condições para a transformação da organização e estrutura da 
escola, não só no sentido físico, mas também nas mudanças atitudinais e 
conceituais de toda a comunidade escolar. Não é mais possível aceitar que a 
burocracia, a legislação ou mesmo o funcionamento de determinados serviços, 
por si sós, constituam os elementos comprobatórios de que a inclusão está 
acontecendo nas escolas 

5 2018 
 

Alguns Obstáculos Para A 
Educação Inclusiva Dentro 
E Fora Da Escola 

Nivaldo 
Alexandre de 
Freitas 

Educação Cultural Sociedade Discutir, com base em autores da 
teoria crítica da sociedade, alguns 
obstáculos para a realização efetiva 
da educação inclusiva. 

Aponta-se para a importância da defesa da escola pública como âmbito de 
educação inclusivae como agente de transformação social, pelo fato de 
acolher aqueles que tendem a ser excluídos desta sociedadefundamentada na 
violência. 

6 2018 Salas de Recursos 
Multifuncionais no Brasil: 
Para que  
para quem? 

Flávia Pansini  Tese Manaus BTDS Analisar as funções da sala de 
recursos multifuncionais nocontexto 
da educação especial brasileira. 

Entendemos ser fundamental especificar melhor o que esperamos dessa sala e 
de que forma podemos intensificar a luta para que ela cumpra seus objetivos. 
Para isso, o horizonte para o qual precisamos nos voltar não é o da sala de 
recursos multifuncionais, que poderá sim vir a se constituir um serviço de 
melhor qualidade. O horizonte para o qual necessitamos nos voltar em nossas 
análises é o modo de produção capitalista e seus mecanismos de exploração.  

……………….Continue 
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Por certo, considerando a importância do AEE, Machado (2021) dia que: 

 
O atendimento educacional especializado (AEE) será para o aluno com deficiência, que está 
matriculado na rede regular e na classe comum, usado para garantir acesso ao currículo, que 
deverá ocorrer em uma sala munida de recursos que os auxiliem a aprender mais. A sala, 
comumente, nominada de sala de recursos multifuncionais (SRMs), deve ter um professor 
especialista em técnicas de ensino que promova o melhor desenvolvimento da aprendizagem do 
educando que dela faça uso. 

 
De acordo, com (PLAÇA e GOBARA, 2021) salas multifuncionais são locais para atendimentos 
individualizados com um professor especialista em educação especial que realiza um trabalho 
diferenciado com os discentesdo público-alvo. Luna (2015) em sua tese sintetizaos resultados que 
evidenciaram a problemática da desorganização e que existem má funcionamento efetivo, falta de 
material, falta de formação específica e pouca colaboração da equipe escolar quando o assunto é 
educação especial. A pesquisadora Souza (2021) diz que o professor deve reconhecer o que será 
necessário para eliminar as barreiras impostas pela sociedade que se utiliza do 
discurso capacitista que reforçam a ideia discriminatória de que pessoas com deficiências são 
incapazes. A saber, no artigo da Revista Conjecturas Ano 2022, os autores (LELLIS, ARANTES e 
RIBEIRO, 2022) revelam resultados sobre o AEE cujo atendimento necessita de adaptações, 
reflexões, flexibilidades de ideias e de práticas interventivas. Nesse contexto, a Tecnologia Assistiva 
- TAé um instrumentonecessário para um atendimento eficaz, já que, a mesma é além de um recurso, 
produto, serviço ou método, mas sim, um suporte que qualifica a vida do indivíduo (SANTOS, et al. 

2017). Já que, o AEE tem caráter complementar ou suplementar é preciso ter estratégias 
que contemplem o atendimento, socialização, interaçãodos alunos com deficiência, transtorno e altas 
habilidades/superdotação, o uso da TA é fundamental quando necessário (LIMA, 2020). Então 
éprecisotrocar exclusão por inclusão, valorizar as singularidades, incentivar as produções, e saber 
escutar o aluno e seus desejos. A educação inclusiva é pautada no respeito, nas diferenças, tendo 
como premissa o diálogo Santos (2017). 

 
Desde os anos 2000, o autor relata o sentimento de frustração dos professores do ensino regular em 
lidar com os alunos com deficiência, e após mais de vinte anos, pouco se mudou, baseando se nas 
pesquisas relacionadas e referenciadas neste artigo (MITTLER, 2000). Isso se deve a um dos fatores 
no qual faz parte da formação docente, como se encontra descrito nas obras de (MANTOAN, 2013). 
Os professores citam a falta de conhecimentos e capacitação em relação a educação especial 
menciona Silva & Lobato (2021). Surge então a inquietação, como vencer os desafios que os 
estudantes enfrentam na sala de recursos multifuncionais? Dessa forma, a busca contínua e se 
intensifica a cada artigo e tese que não esclarece o objetivo desejado. Um exemplo disso é, o artigo 
da (Revista Exitus, 2008). Para Junior e Marques (2015) no artigo ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO: “uns estudos comparativos sobre a implantação das salas de 
recursos multifuncionais no Brasil” contribuem com a seguinte análise: 
 

É notório que o programa de implantação das SRM, ficou com a distribuição das salas 
desigualmente entre os estados brasileiros, e que não foi suficiente para atingirem oseducandos 
que são públicos-alvo com direito de participação adquirida (JUNIOR E MARQUES 2015). 

8 2017 Pesquisa em educação 
inclusiva: representações 
dos docentes das Salas de 
Recursos Multifuncionais 
sobre o Professor- 
pesquisador 

Eline 
FreitasBrandãoB
arbosa 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal de Sergipe como 
requisito parcial para obtenção do título 
de Mestre em Educação. BTDS 

Analisar a representação sobre o 
professor-pesquisador por docentes 
da rede básica de ensino no Estado 
de Sergipe que atuam em SRM, 
bem como analisar a construção do 
conhecimento produzido em sua 
prática, através da ação da pesquisa 

Compreendemos a importância do papel dos órgãos gestores em 
educação em incentivar a pesquisa e o desenvolvimento educacional, 
promovendo eventos de capacitação, criando condições favoráveis 
dentro das instituições de ensino para o desenvolvimento da pesquisa 
educacional entre os docentes que atuam na educação básica e 
removendo os obstáculos para que a prática da pesquisa de fato se 
constitua numa realidade dentro das instituições de educação básica.  

9 2017 Educando na Diversidade: 
A questão da Sala de 
Recursos  
Multifuncionais 

Thiffanne 
Pereira dos 
Santos 

Dissertação de Mestrado 
Ciências Humanas Educação 
Universidade Estadual de Goiás BTDS 

Analisar se a institucionalização de 
Salas de Recursos Multifuncionais 
pode representar uma alternativa 
para o desenvolvimento de uma 
Educação Inclusiva com vistas ao 
respeito da diversidade. 

Fica evidente que elas não têm representado uma alternativa  
Viável para a inclusão escolar com vistas a educação na e para a 
diversidade (REIS, 2013). Para que essas salas atendam a esse anseio é 
imprescindível que se constitua mecanismos para que os três aspectos 
analisados – formação docente, organização e prática pedagógica, 
caminhem lado a lado de forma contundente e eficaz, possibilitando a 
consolidação dos princípios da Educação Inclusiva. 

10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2016 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Contribuições 
Metodológicas da Sala de 
Recursos  
Multifuncionais para o 
aprendizado do sujeito 
visual. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Souza, 
Sebastiana 
Almeida1 
(UFMT) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Falange 
Miúda. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Entender como se dá a interação 
entre o aluno e professores no 
processo de ensino- aprendizagem 
no contexto da Sala de Recursos  
Multifuncionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Refletir que realmente faz- se necessário o diálogo para que haja, de 
fato, comunicação e entendimento da real  
situação do aluno, suas dificuldades, superações e aprendizagem e, 
dessa forma, o professor poderá intervir de maneira realista e condizente 
às reais necessidades do mesmo.O diálogo, no sentido estrito do termo, 
não constitui, é claro, senão uma das formas, é verdade que das mais 
importantes, da interação verbal. Mas pode- se compreender a palavra 
“diálogo” num sentido amplo, isto é, não apenas como a comunicação 
em voz alta de pessoas colocadas face a face, mas toda comunicação 
verbal, de qualquer tipo que seja (BAKHTIN, 1988, p. 109). 
FAZER e APRENDER, num movimento exotópico que, segundo 
Bakhtin (BAKHTIN, 1992) significa colocar-se no  
lugar do outro, perceber o mundo como o outro vê para depois retornar 
ao seu próprio lugar modificado. 
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Diante das pesquisas os autores Junior e Marques (2015) fazem 
sinceras colaborações sobre a educação especial e inclusiva, embora, 
não há registros de como é possível resolver as dificuldades dos 
alunos durante as aulas na sala de recursos multifuncionais. As 
lacunas sobre as dificuldades enfrentadas pelos discentessão 
recorrentes e difíceis de serem interventivas. As arestascontinuam 
abertas e o que se encontram são relatos de dificuldades, frustação, 
má formação acadêmica, descaso social entre outrosMantoan (2013). 
Autores como (PEREIRA, 2007), (MANTOAN, 2003, 2006), 
(CARVALHO, 2004), (GLAT & NOGUEIRA, 2002), que debatem a 
respeito da educação inclusiva, a importância de os alunos serem 
inseridos num contexto escolar e seus benefícios. Poker, Nascimento 
& Giroto (2019) em seu artigo “Inclusão e formação docente: com a 
palavra, os professores das salas de recursos multifuncionais”, relata 
sobre a importância do Projeto Político Pedagógico — PPP na 
unidade escolar. Dito isso, no PPP deve constar que TODOS 
os professores devem ser capacitados, estar preparados e 
atualizadosparticipando de formação individual e continuada e que 
constem conteúdos sobre educação especial.  (POKER, 
NASCIMENTO e GIROTO, 2019). Diante do exposto, POKER, 
NASCIMENTO, GIROTO (2019, p. 300) com relação aos 
professores especializados que desempenham sua função na sala de 
recursos multifuncionais diz serem suas atribuições: 

 

[...] aqueles que desenvolveram competências para identificar as 
necessidades educacionais especiais para definir, implementar, 
liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, 
adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e 
práticas alternativas, adequados aos atendimentos das mesmas, 
bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe 
comum nas práticas que são necessárias para promover a 
inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

 

A exemplo disso, eles citam o Parecer CNE/CEB n. º 17/2001 
(BRASIL, 2001), art. 18:  sobre o objetivo, a função PPP na escola e 
sua significância, relatando que a escola inclusiva parte do currículo 
flexível e adaptável.  A cada leitura percebe-se que existe um conflito 
entre os papéis do professor da sala regular e o professor da sala do 
AEE, mesmo existindo a Resolução CNE/CEB n.4/2009, art. 12, com 
as funções e atribuições do professor especialista da sala de recursos 
(BRASIL, 2009). Bem como oprofessor regente em alguns casos quer 
eximir- se das responsabilidades do aluno durante a aula no período 
regular. Poder discutir sobre educação inclusiva, representa um 
avanço e de acordo com (FREITAS, 2018, p. 26): 

 

É urgente a luta por uma educação emancipatória, mas é preciso 
constatar o quanto existem forças contrárias a essa intenção, uma 
vez que parece que se luta apenas para que a educação não piore 
e ainda mais, pois não parecem ser positivas as tentativas de 
reforma da atualidade: Escola sem Partido, Base Nacional 
Comum Curricular, reforma do ensino médio etc. Esta 
sociedade, que escreve sua própria história, parece não ter 
aprendido com ela.    
  

As teses e artigos selecionados, analisados, pouco se registra sobre os 
desenvolvimentos sociais emocionais e cognitivos dos discentes, a 
maioria dos relatos são sobre a formação acadêmica e sobre as leis e 
pareceres que norteiam a Lei da Educação Especial (LUNA 2015). 
Em última análise esquecendo-se do educando como parte principal 
da sala de recursos multifuncional, já que este necessita ser 
completado a partir das suas singularidades, individualidades, para 
que se sinta participante do processo de Ensino (SANTOS 2017). 
Fato é, que a falta de formação continuada especializada é um fator 
presente nas dificuldades que os estudantespois, acabam sendo 
vítimas de atividades inadequadas que na maioria das vezes não 
inclueme afasta–o cada vez mais da sua realidade (KASSAR, 2014). 
O desencontro intencional entre os profissionais da sala regular e da 
sala SRM que dividem o ensino dos alunos com necessidades 
especiais educativas é outro agente predominante para afetar a 
aprendizagem, interação e socialização (OLIVEIRA et al. 2017). Da 
mesma forma que a falta de fiscalização do setor público, em verificar 
se as ações das políticas públicas em educação estão sendo efetivadas 
segundo os direitos adquiridos pela Constituição. 

CONCLUSÃO 
 
O objetivo do presente estudo foi realizar uma revisão integrativa da 
literatura a fim de compreender quais desafios os alunos enfrentam na 
sala de recursos multifuncionais. Foi possível verificar que existe a 
necessidade de uma ação comprometida com a aprendizagem de 
todos os estudantes, é que reconheçam as diferenças de práticas das 
territorialidades e valorize a diversidade cultural. Através das análises 
bibliográficas foi possível perceber que as dificuldades dos alunos 
que enfrentam a sala de recursos multifuncionais estão direcionadas 
para o atendimento educacional especializado, onde, inclui a 
formação do professor da sala de recursos multifuncionais, a parceria 
com a família e a comunidade escolar.  As ações que necessitam ser 
desenvolvidas nas SRM têm caráter complementar ou suplementar, 
no entanto, é preciso que seja, individualizada, consoante as 
especificidades de cada indivíduo fazendo com que essa 
aprendizagem seja significativa. Todavia, os profissionais que 
desempenham seu papel de educador nas SRM precisam estar 
atualizados com cursos, recursos e estratégias metodológicas, 
parcerias com a área da saúde multidisciplinar para poderem agregar 
no cotidiano desses estudantes, não somente com atividades, mas, no 
conhecimento de mundo e na conquista da autonomia. Nesse sentido, 
grande é os desafios da SRM, para os alunos e para os educadores, 
mas fato é que, as conquistas precisam partir do micro, de escola por 
escola. Isto é, se faz necessário onde a gestão escolar esteja 
empenhada em tornar a escola em uma comunidade escolar inclusiva 
e acessível para todos, tornando o PPP um documento flexível e 
respeitando os direitos adquiridos pelos alunos com diferenças, 
deficiências, transtornos, síndromes, raças, cor, sexualidade entre 
outras quaisquer diferenças. Isso se deve ao fato de, que a escola 
necessite desenvolver culturas, políticas e práticas que valorizem as 
diferenças de cada aluno, e com isso, aconteça a construção dos 
conhecimentos sem discriminação ou comparações.  Desse modo, 
deve-se propagar os estudos e pesquisas que ainda são rasos quando 
se trata da temática sobre resolver as dificuldades dos alunos com 
deficiências e transtornos, altas habilidades/superdotação, durante as 
aulas na sala de recursos multifuncionais. As análises são superficiais, 
aparecem dentro de outros estudos, porém com pequena relevância. 
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